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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155 E 226, AMBOS DO 
CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INDÍCIOS MÍNIMOS DE 
AUTORIA PRESENTES. REVISÃO DA CONCLUSÃO PELA 
DECISÃO DE PRONÚNCIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
DESCLASSIFICAÇÃO POR AUSÊNCIA DO ANIMUS NECANDI. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. DECOTE DE QUALIFICADORA DE RECURSO 
QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. INVIABILIDADE. 
ENTENDIMENTO DE QUE SOMENTE QUALIFICADORAS 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTES PODEM SER 
AFASTADAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a decisão de pronúncia encerra simples 
juízo de admissibilidade da acusação, satisfazendo-se, tão somente, pelo 
exame da ocorrência do crime e de indícios de sua autoria, não 
demandando juízo de certeza necessário à sentença condenatória.
2. No caso, o paciente foi pronunciado pela suposta prática do crime de 
homicídio qualificado na modalidade tentada. A alegação de negativa de 
vigência aos arts. 155 e 226, ambos do Código de Processo Penal não 
foi examinada pela Corte de origem, o que impede a apreciação direta 
do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância. Ademais, ainda que a matéria tenha sido 
efetivamente trazida pela defesa em suas razões recursais, consta dos 
autos que não houve a oposição de embargos de declaração contra o 
acórdão impugnado, a fim de sanar eventual omissão da Corte local, 
motivo pelo qual esta Corte Superior encontra-se impossibilitada de 
examinar diretamente a matéria.
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3. Tendo as instâncias ordinárias concluído fundamentadamente pela 
presença de elementos probatórios a fundamentar a submissão do réu a 
julgamento perante o Tribunal do Júri, pelo suposto delito de tentativa 
de homicídio qualificado contra o ofendido MOACIR JOSÉ, nome 
social MÁRCIA, no dia 21/6/2020, a pretendida revisão do julgado, 
para fins de impronunciar o réu, demandaria necessariamente o 
revolvimento do material fático-probatório dos autos, insuscetível de ser 
realizado na via eleita.
4. No que tange ao pedido de desclassificação por ausência da 
demonstração do animus necandi na conduta do acusado, ressalta-se que 
maiores incursões sobre o tema demandariam revolvimento fático-
probatório dos autos, o que não se coaduna com a via eleita, 
especialmente porque, conforme consignado pela Corte local, o 
paciente, supostamente, efetuou três disparos de arma de fogo contra a 
vítima, sendo um deles em na direção do seu rosto e dois na direção dos 
membros inferiores, um vindo a atravessar o seu tênis e o outro que 
atingiu a sua perna. Portanto, à míngua de prova irretorquível de que o 
réu não buscava matar a vítima, não há falar em desclassificação.
5. A exclusão de qualificadora constante na pronúncia somente pode 
ocorrer quando manifestamente improcedente, sob pena de usurpação da 
competência do tribunal do júri, juiz natural para julgar os crimes 
dolosos contra a vida.
6. Consoante ressaltou o Tribunal de origem, a incidência da 
qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima não se 
revela absolutamente dissociada do conjunto probatório até então 
produzido, segundo o qual esta teria sido surpreendida com a ação do 
paciente, que se aproximou de inopino e desferiu três disparos contra a 
vítima, circunstância que pode ter inviabilizado qualquer reação 
defensiva.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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3. Tendo as instâncias ordinárias concluído fundamentadamente pela 
presença de elementos probatórios a fundamentar a submissão do réu a 
julgamento perante o Tribunal do Júri, pelo suposto delito de tentativa 
de homicídio qualificado contra o ofendido MOACIR JOSÉ, nome 
social MÁRCIA, no dia 21/6/2020, a pretendida revisão do julgado, 
para fins de impronunciar o réu, demandaria necessariamente o 
revolvimento do material fático-probatório dos autos, insuscetível de ser 
realizado na via eleita.
4. No que tange ao pedido de desclassificação por ausência da 
demonstração do animus necandi na conduta do acusado, ressalta-se que 
maiores incursões sobre o tema demandariam revolvimento fático-
probatório dos autos, o que não se coaduna com a via eleita, 
especialmente porque, conforme consignado pela Corte local, o 
paciente, supostamente, efetuou três disparos de arma de fogo contra a 
vítima, sendo um deles em na direção do seu rosto e dois na direção dos 
membros inferiores, um vindo a atravessar o seu tênis e o outro que 
atingiu a sua perna. Portanto, à míngua de prova irretorquível de que o 
réu não buscava matar a vítima, não há falar em desclassificação.
5. A exclusão de qualificadora constante na pronúncia somente pode 
ocorrer quando manifestamente improcedente, sob pena de usurpação da 
competência do tribunal do júri, juiz natural para julgar os crimes 
dolosos contra a vida.
6. Consoante ressaltou o Tribunal de origem, a incidência da 
qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima não se 
revela absolutamente dissociada do conjunto probatório até então 
produzido, segundo o qual esta teria sido surpreendida com a ação do 
paciente, que se aproximou de inopino e desferiu três disparos contra a 
vítima, circunstância que pode ter inviabilizado qualquer reação 
defensiva.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DERLI MARTINS 

PANTALEÃO contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do habeas 

corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, no julgamento do Recurso em Sentido Estrito n. 5094051-

50.2023.8.21.0001.

Consta dos autos que, em 25/1/2023, o Juízo de Direito da 1ª Vara do Júri do 

Foro Central da Comarca de Porto Alegre/RS, nos autos da Ação Penal n. 5071492-

07.2020.8.21.0001, pronunciou o paciente (ora agravante) como incurso no artigo 121, § 

2º, inciso IV (recurso que dificultou a defesa do ofendido), combinado com o artigo 14, 

inciso II, ambos do Código Penal (e-STJ fls. 437/444).

Irresignada, a defesa interpôs recursos em sentido estrito, "buscando a 

impronúncia do réu, ao argumento de que não há elementos suficientes quanto à autoria 
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delitiva. Alternativamente, requer a desclassificação para outro delito não doloso contra a 

vida ou o afastamento da qualificadora reconhecida na sentença" (e-STJ fl. 561).

No entanto, em sessão de julgamento realizada no dia 27/7/2023, a 2ª Câmara 

Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul decidiu, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso defensivo, em acórdão assim ementado (e-STJ 

fl. 571):

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
DECISÃO DE PRONÚNCIA MANTIDA. ADMISSIBILIDADE DA 
ACUSAÇÃO. Considerando que a decisão de pronúncia não consiste em um 
decreto condenatório, mas, tão somente, em um juízo de admissibilidade, 
diante da suficiência de indícios de autoria, deve o acusado ser julgado por 
seus pares, sob pena de indevida usurpação de competência do Tribunal do 
Júri. No caso em tela, há indícios de que o réu desferiu três disparos de arma 
de fogo contra a vítima, tendo um deles acertado esta na região da perna. 
DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. Eventual dúvida quanto à intenção 
do agente, externalizada pelo animus necandi, assim como questões 
intrincadas acerca da definição jurídica dos fatos em apreciação, devem ser 
solvidas pelo Júri Popular, competente para aprofundar-se no exame da 
prova. Deste modo, à míngua de prova irretorquível de que o acusado não 
tinha a intenção de matar a vítima, não há falar em desclassificação. 
QUALIFICADORAS. Conforme entendimento Jurisprudencial, a 
caracterização ou não da causa qualificadora cabe ao Conselho de Sentença, 
somente sendo autorizado ao juiz togado afastá-las quando manifestamente 
improcedentes, pois, do contrário, estar-se-ia usurpando da competência do 
Tribunal do Júri. (I) Recurso que impossibilitou a defesa da vítima. Há nos 
autos indícios suficientes a indicar que a vítima foi surpreendida com a ação 
do acusado, que se aproximou e, de inopino, desferiu três disparos, 
circunstância que pode ter inviabilizado qualquer reação defensiva. 
RECURSO DEFENSIVO DESPROVIDO.

 

No habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado perante esta Corte 

Superior, o impetrante inovou a tese de nulidade do reconhecimento do paciente feito 

pela vítima, em clara violação ao procedimento do art. 226 do CPP, bem como 

sustentou que o paciente foi pronunciado com base em elementos da fase policial que não 

foram confirmados em juízo, violando o art. 155 do CPP.

Ainda, insistiu na desclassificação do delito de tentativa de homicídio, nos 

termos do art. 419 do Código de Processo Penal, ao argumento de que não há provas de 

que o paciente tenha disparado a arma de fogo com o animus necandi necessário.

Por fim, reiterou o pedido de afastamento da qualificadora por meio que 

dificultou a defesa da vítima, pois visa a punição mais severa daquele que, de maneira 

covarde, mata outrem mediante traição, emboscada, ocultando as suas intenções, ou de 

outra forma que impeça eventual reação do ofendido à investida, situação sequer 
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minimamente comprovada no caso em apreço, visto que a vítima teve o condão de fugir 

enquanto alvejada aleatoriamente pelo suposto agente.

Ao final, pugnou, liminarmente, para determinar a suspensão da realização da 

solenidade do Tribunal do Júri, até o julgamento definitivo deste mandamus. No mérito, 

requereu seja concedida a ordem para (e-STJ fl. 51):

2. Impronunciar Derli, em razão da ausência de provas suficientes de 
materialidade e de autoria delitiva, na medida em que as decisões violaram os 
arts. 155, 226 e 414, todos do Código de Processo Penal;
3. Subsidiariamente, desclassificar o crime de tentativa de homicídio, em 
razão da ausência de animus necandi no agir do recorrente, na medida em 
que violado o art. 419 do Código de Processo Penal;
4. Em caso de manutenção da pronúncia, afastar a qualificadora do recurso 
que dificultou a defesa da vítima, porquanto manifestamente improcedente, 
tendo a decisão violado o art. 121, § 2, inciso IV, do Código Penal.
 

Contudo, em decisão monocrática proferida no dia 6/11/2023, esta relatoria 

não conheceu do mandamus, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a 

justificar a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 594/604).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

659).

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 608/656), a defesa, em suma, insiste 

nas teses contidas na inicial do mandamus, consistentes na nulidade do feito criminal ante 

não observância dos artigos 155 e 226, ambos do CPP, na desclassificação do delito de 

tentativa de homicídio e no afastamento da qualificadora por meio que dificultou a defesa 

da vítima,

Ao final, não havendo retratação da decisão ora combatida, pugna pela 

submissão do presente feito a julgamento pela Quinta Turma deste Tribunal para que seja 

concedida a ordem de habeas corpus, nos seguintes termos (e-STJ fls. 655/656):

1. Suspender a realização da solenidade do Tribunal do Júri até o julgamento 
final do mérito do presente habeas corpus.
2. Impronunciar Derli, em razão da ausência de provas suficientes de 
materialidade e de autoria delitiva, na medida em que as decisões violaram os 
arts. 155, 226 e 414, todos do Código de Processo Penal;
3. Subsidiariamente, desclassificar o crime de tentativa de homicídio, em 
razão da ausência de animus necandi no agir do recorrente, na medida em 
que violado o art. 419 do Código de Processo Penal;
4. Em caso de manutenção da pronúncia, afastar a qualificadora do recurso 
que dificultou a defesa da vítima, porquanto manifestamente improcedente, 
tendo a decisão violado o art. 121, §2ª, inciso IV, do Código Penal.

 

É o relatório. 
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VOTO

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Conforme foi dito na decisão impugnada, verifica-se que o acórdão que julgou 

o recurso em sentido estrito interposto pela defesa do paciente não fez qualquer menção à 

apontada violação aos arts. 155 e 226, ambos do CPP.

Assim, se o tema não foi efetivamente debatido pelo Tribunal de origem, esta 

Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 

processo legal.

Inclusive, ressalta-se que: Esta Corte Superior de Justiça já se manifestou no 

sentido de que, mesmo eventual nulidade absoluta, não pode ser declarada em 

supressão de instância (AgRg no HC n. 770.752/ES, Relator Ministro MESSOD 

AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

Em situações semelhantes à hipótese dos autos, destaco os seguintes julgados 

do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. PRONÚNCIA. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SOBRE O TEMA APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE PROBATÓRIA DECORRENTE DE 
RECONHECIMENTO PESSOAL EM DESACORDO COM O RITO DO 
ART. 226 DO CPP. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL 
LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FASE DE PRONÚNCIA. 
PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. APLICABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1.Inicialmente, porque transitada em julgado em 5/9/2017, deve ser rejeitada 
a alegação de possibilidade de reconhecimento da nulidade de pronúncia do 
agravante, decorrente de mudança no entendimento jurisprudencial em 
relação ao excesso de linguagem, pois não se presta à desconstituição do 
trânsito em julgado eventual mudança de orientação jurisprudencial, como 
ocorreu no presente caso (AgRg no HC n. 744.079/SP, Ministro Jesuíno 
Rissato, Desembargador convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe 26/8/2022). 2. Ademais, por se tratar de sucedâneo de recurso 
próprio, carece de competência esta Corte Superior para processar o 
presente pedido, especialmente porque não demonstrado constrangimento 
ilegal apto a subsidiar a concessão de habeas corpus de ofício (art. 654, § 2º, 
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do CPP). Primeiro, pois a alegação de nulidade probatória decorrente de 
reconhecimento pessoal em desacordo com o rito do art. 226 do CPP não foi 
analisada no acórdão hostilizado, o que configuraria prestação jurisdicional 
em indevida supressão de instância. Por último, porque a aduzida 
ilegalidade de pronúncia baseada no in dubio pro societate está em 
desacordo com o entendimento deste Tribunal Superior (AgRg no AREsp n. 
2.257.000/RN, Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador convocado do 
TJDFT, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe 14/4/2023).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 815.427/AM, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 16/6/2023) - negritei.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TESE DE PRONÚNCIA BASEADA 
EM TESTEMUNHAS DE "OUVI DIZER" E EM PROVAS NÃO 
JUDICIALIZADAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SE AFASTAR A QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE. EXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS DA EXISTÊNCIA NO CASO CONCRETO. WRIT 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA A 
ORDEM. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A tese de nulidade da pronúncia em razão de estar fundamentada em 
depoimentos prestados por testemunhas de "ouvi dizer" e em provas não 
judicializadas não foi apreciada especificamente pelo Tribunal a quo, de 
modo que não pode ser conhecida originariamente por este Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de instância. De fato, não basta, 
para inaugurar a competência desta Corte Superior, que a Corte local tenha 
declinado genericamente a existência de indícios suficientes de autoria e a 
materialidade para a pronúncia do Réu. Deve a instância pretérita debater 
minuciosamente a tese suscitada pela Defesa, o que não ocorreu no caso em 
exame.
2. Além disso, "[a]inda que a matéria tenha sido deduzida na impetração 
originária, não será possível sua análise nesta instância, uma vez que não 
examinada pela Corte de origem.
Relembra-se que os embargos declaratórios destinam-se a sanar eventuais 
omissões, mas não foram opostos pela defesa" (EDcl no AgRg no HC n. 
705.129/RO, relator Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 
29/3/2022; sem grifos no original).
3. Por fim, conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, 
"verificado que há indícios de autoria e que as qualificadoras não se mostram 
manifestamente improcedentes ou descabidas, pois baseadas em provas do 
processo, devidamente apontadas pelas instâncias a quo, compete ao 
Conselho de Sentença o julgamento do feito, sob pena de usurpação da 
competência do Tribunal do Júri" (AgRg no AREsp n. 2.154.116/RN, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, 
DJe de 29/11/2022). Nessa linha de intelecção, existem indícios suficientes da 
ocorrência da qualificadora no caso em apreço, porquanto há depoimentos 
testemunhais no sentido de que o delito teria sido praticado em razão de 
disputas ligadas ao tráfico ilícito de drogas. Afastar a conclusão adotada 
pelas instâncias pretéritas demandaria o amplo revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 831.509/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023) - negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TESES DE 
FALTA DE DEFESA, ILEGALIDADE DO RECONHECIMENTO 
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FOTOGRÁFICO E REVISÃO DA DOSIMETRIA. NÃO CONHECIMENTO. 
MATÉRIAS JÁ ANALISADAS EM OUTRO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO 
DO ART. 155 DO CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. NÃO CONHECIMENTO.
1. As alegações trazidas pela defesa quanto à nulidade por falta de defesa e 
de reconhecimento fotográfico, além da revisão da dosimetria, já foram 
apreciadas no HC 643260/SP, não se credenciando ao conhecimento.
2. A violação ao art. 155 do CPP não foi examinada pelo Tribunal de 
origem, circunstância que impede o conhecimento da tese perante esta Corte 
superior, sob pena de indevida supressão de instância.
3. Sem razão a pretensão de revogação da prisão preventiva, haja vista que já 
se trata de prisão-pena, dado que a sentença já passou em julgado.
4. Agravo regimental improvido.(AgRg no RHC n. 160.525/SP, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022) - negritei.
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGADA NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO 
ART. 155 DO CPP. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NESTA CORTE SUPERIOR. MOTIVO 
FÚTIL. PLEITO DE AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME PELO TRIBUNAL DO JÚRI. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e as Turmas que 
compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. No caso, os pacientes foram pronunciados pelo crime de homicídio 
qualificado. A alegação de negativa de vigência ao art. 155 do Código de 
Processo Penal não foi examinada pela Corte de origem, o que impede a 
apreciação direta do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
indevida supressão de instância.
3. A exclusão de qualificadora constante na pronúncia somente pode ocorrer 
quando manifestamente improcedente, sob pena de usurpação da 
competência do tribunal do júri, juiz natural para julgar os crimes dolosos 
contra a vida.
4. Habeas corpus do qual não se conhece.
(HC n. 496.718/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 16/4/2019) - negritei.

 
Ademais, ainda que a matéria tenha sido efetivamente trazida pela defesa em 

suas razões recursais, consta dos autos que não houve a oposição de embargos de 

declaração contra o acórdão ora impugnado, a fim de sanar eventual omissão da Corte 

local, motivo pelo qual esta Corte Superior encontra-se impossibilitada de examinar 

diretamente a matéria.

Nesse sentido, confira-se o recente precedente do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. JÚRI. PRONÚNCIA. 
SUPOSTA NULIDADE DO ACÓRDÃO EXARADO NO JULGAMENTO 
DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, POR OMISSÃO. 
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IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE ACLARATÓRIOS. 
PRECLUSÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. 
INADMISSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FUNDAMENTO 
SUBSIDIÁRIO. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. PRONÚNCIA CALCADA 
EM PROVA COLHIDA SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. 
POSSIBILIDADE DE PRONÚNCIA CALCADA EM ELEMENTOS 
COLHIDOS EM SEDE INQUISITIVA. PRECEDENTES DESTA CORTE.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 591.755/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020) - negritei.

 

Noutro giro, no que tange ao pedido de impronúncia do réu, sob o argumento 

de não estarem presentes nos autos elementos mínimos a justificarem um decreto de 

pronúncia, a Corte local, ao ratificar o entendimento do Juízo de primeiro grau, destacou 

que (e-STJ fls. 564/567):

[...]
Feitas tais considerações, não se mostra possível a despronúncia do 
acusado, vez que a prova encartada é suficiente para admitir como possíveis 
as imputações intricadas na exordial, de que DERLI GELSON tentou matar 
o ofendido MOACIR JOSÉ, nome social MÁRCIA, no dia 21/06/2020.
Nesse sentido, o douto Juiz de Direito, Dr. Nildo Inácio, bem analisou a 
prova oral ao prolatar a decisão atacada, a qual adoto, a fim de evitar 
desnecessária tautologia:
[...]
Essa é a prova oral colhida.
Nesse diapasão, destaca-se que a ofendida afirmou que tomou conhecimento, 
por comentários de terceiros, de que na noite dos fatos o réu havia se 
desentendido com uma de suas colegas, tendo retornado ao local mais tarde, 
quando estava apenas ela no ponto, e desferido três disparos de arma fogo. 
Referiu que um dos tiros foi na direção do seu rosto e dois na direção dos 
membros inferiores, um vindo a atravessar o seu tênis e o outro que atingiu a 
sua perna.
A vítima enfatizou, ainda, que foi possível realizar o reconhecimento do 
acusado em razão do fato deste ter ficado parado na sua frente, referindo 
que "deu para decorar bem o rosto dele porque ele parou e ficou de cara 
comigo e foi quando ele sacou a arma em direção ao meu rosto e efetuou o 
primeiro disparo. No que eu tentei correr, o terceiro atravessou a minha 
perna e o segundo foi no meu tênis.". Por fim, disse que o réu era indivíduo 
conhecido entre as pessoas que trabalham no local, pois constantemente 
passava "na rua para sair com as gurias sempre alterado, sempre nervoso. 
Não sei se é drogado, não sei se é bêbado.".
A salientar que a versão exarada pelo acusado em seu interrogatório, de que 
foi assaltado por três indivíduos na data do fato, assim como os documentos 
por ele juntados no evento 20, em nada ajuda a esclarecer os fatos descritos 
na exordial acusatória, vez que o suposto roubo foi comunicado à Autoridade 
Policial apenas no dia 03/07/2020, ou seja, 12 dias após os fatos descritos na 
exordial acusatória e três dias após os agentes da Polícia Civil cumprirem 
diligências investigatórias nas proximidades da sua residência.
Cumpre mencionar, no ponto, que a existência de mais de uma versão para os 
fatos, além de não determinar a impronúncia, acaba por chancelar a 
adequação do decreto pronunciatório vergastado, uma vez que cabe aos 
populares, a partir do exame integral do processo e da livre valoração das 
provas, decidirem qual versão lhes parece mais coerente. A dúvida, em 
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outras palavras, não se resolve em prol do acusado, mas deve ser dirimida 
pelos juízes do fato, a quem compete a manifestação final acerca das 
imputações que pesam contra o recorrente, conforme anteriormente 
mencionado.
Mais, o fato de a vítima ter referido em juízo que teve ajuda das demais 
travestis para identificar os réus através de sua rede social não afasta a 
credibilidade do seu testemunho, vez que a circunstância apontada pela 
defesa está relacionada a um dado periférico e não à narrativa específica dos 
fatos, que foi descrita pela ofendida linearmente.
Tenho, assim, que se encontram presentes indícios suficientes da autoria 
delitiva, sendo possível que DERLI tenham, de fato, tentado matar 
MOACIR JOSÉ, nome social MÁRCIA, de modo que não se mostra possível 
a pretendida despronúncia, devendo o recorrente ser julgado pelo Tribunal 
do Júri, juízo efetivamente competente para o exame do mérito da querela e 
para dirimir a controvérsia existente entre as teses acusatória e defensiva. - 
negritei.

 

Ora, é cediço que a decisão de pronúncia encerra simples juízo de 

admissibilidade da acusação, satisfazendo-se, tão somente, pelo exame da ocorrência do 

crime e de indícios de sua autoria, não demandando juízo de certeza necessário à 

sentença condenatória.

Nessa linha de intelecção, Nos termos da jurisprudência desta Corte, na fase 

da pronúncia, não se aplica o princípio do in dubio pro reo, porquanto, nesta fase, 

prevalece o in dubio pro societate, em que não se exige um juízo de certeza para fins de 

submissão da questão ao Tribunal do Júri (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.266.481/MG, 

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 

6/10/2023).

Na hipótese, tendo as instâncias ordinárias concluído fundamentadamente pela 

presença de elementos probatórios a fundamentar a submissão do réu a julgamento 

perante o Tribunal do Júri, pelo suposto delito de homicídio qualificado, na modalidade 

tentada, contra o ofendido MOACIR JOSÉ, nome social MÁRCIA, no dia 21/06/2020, a 

pretendida revisão do julgado, para fins de impronunciar o réu, demandaria 

necessariamente o revolvimento do material fático-probatório dos autos, insuscetível de 

ser realizado na via eleita.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
COMPETÊNCIA DO JÚRI. PEDIDO DE IMPRONÚNCIA. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL NA VIA ELEITA.
1. "A sentença de pronúncia não encerra juízo de procedência acerca da 
pretensão punitiva, tão somente viabilizando a competência para o Tribunal 
do Júri, que decidirá a lide de acordo com os elementos probatórios 
produzidos, devendo a estes os autos serem enviados na hipótese de razoável 
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grau de certeza da imputação" (AREsp n. 654379/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 25/9/2015).
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias concluíram pela presença de 
elementos probatórios colhidos por meio des provas testemunhais, a 
fundamentar a submissão do ora paciente ao julgamento perante o Tribunal 
do Júri, motivo pelo qual entender de modo contrário, demandaria o 
revolvimento do material fático-probatório dos autos, inviável nesta 
instância.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 799.366/PB, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 17/8/2023.) - negritei.

 
Em relação ao pedido de desclassificação da conduta, cumpre ressaltar que, 

Em razão da competência do Tribunal do Júri e, em especial, pela soberania da qual 

seus veredictos são dotados, a exclusão do julgamento da causa pelo órgão popular, pela 

desclassificação da conduta delituosa, poderá ocorrer tão somente quando não houver 

absolutamente nenhum elemento que indique a presença do dolo de matar, direto ou 

eventual (REsp n. 1.245.836/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Secta 

Turma, DJe de 27/2/2013).

No caso, a Corte local destacou que (e-STJ fl. 568): não há falar em 

desclassificação neste momento processual, uma vez que eventual dúvida quanto à 

intenção do acusado, externalizada pelo animus necandi, assim como questões 

intrincadas acerca da definição jurídica do fato em apreciação, devem ser solvidas pelo 

Júri Popular, competente para aprofundar-se no exame da prova. Deste modo, à míngua 

de prova irretorquível de que o réu não buscava matar a vítima, não há falar em 

desclassificação. Ademais, a analisando a dinâmica dos fatos, não se pode excluir que o 

acusado tenha agido com animus necandi em sua conduta, porquanto efetuou três 

disparos de arma de fogo contra a vítima, sendo um deles em na direção do seu rosto e 

dois na direção dos membros inferiores, um vindo a atravessar o seu tênis e o outro que 

atingiu a sua perna.

Com efeito, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 

probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, que a conduta 

descrita na peça acusatória subsume-se ao crime de homicídio qualificado na modalidade 

tentada, sem que tenha sido vislumbrado a ausência de animus necandi na fase do 

judicium accusationis, maiores incursões sobre o tema demandariam revolvimento fático-

probatório dos autos, o que não se coaduna com a via eleita.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DUPLO HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRONÚNCIA. VIOLAÇÃO 
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DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. INDÍCIOS DE 
AUTORIA. DESPRONÚNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. "Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental". (AgRg no HC 
484.200/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 28/3/2019, 
DJe 5/4/2019.) 2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, com 
apoio nas provas dos autos, em especial os depoimentos testemunhais, 
colhidas sob o crivo do contraditório, concluiu pela existência de indícios 
suficientes de que os ora pacientes e demais corréus concorreram para as 
mortes das duas vítimas (hipótese de crime doloso contra a vida), 
consignando que "não há como dizer que os atos dos réus tenham sido 
desprovidos de animus necandi".
3. Afastadas, fundamentadamente, as teses da ausência de animus necandi 
e da insuficiência de provas de autoria em relação aos pacientes, o 
acolhimento dos pleitos da defesa demandaria necessariamente incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado na via do habeas corpus.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "Para que o 
réu seja pronunciado, a acusação não precisa provar que ele seja 
efetivamente o autor do delito, pois se trata de juízo de probabilidade, e não 
de certeza. Com efeito, basta que existam nos autos indícios judicializados 
suficientes de autoria, ainda que derivados de testemunhas não oculares, 
haja vista que a decisão de pronúncia constitui simples juízo de 
admissibilidade da acusação" (AgRg no HC n. 681.151/AL, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 
29/9/2021).
5. Da mesma forma, por demandar aprofundado reexame do acervo fático-
probatório, não prospera o pedido de desclassificação da conduta de 
homicídio qualificado para rixa qualificada com resultado morte.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 761.264/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, 
DJe de 15/6/2023.) - negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO SIMPLES TENTADO. 
PRONÚNCIA. LEGÍTIMA DEFESA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
CABAL. PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA 
DELITIVA. DESCLASSIFICAÇÃO PELA AUSÊNCIA DE ANIMUS 
NECANDI. NÃO CABIMENTO NO CASO DOS AUTOS. 
COMPETÊNCIA DO JÚRI. A EXCLUSÃO DO JULGAMENTO DA 
CAUSA PELO ÓRGÃO POPULAR SOMENTE PODERÁ OCORRER 
QUANDO NÃO HOUVER ABSOLUTAMENTE NENHUM ELEMENTO 
QUE INDIQUE A PRESENÇA DO DOLO DE MATAR, DIRETO OU 
INDIRETO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A Constituição da República conferiu ao Tribunal do Júri a competência 
para julgar os crimes dolosos contra a vida, consumados e tentados, e 
assegurou-lhe a soberania dos vereditos. Em respeito ao princípio do juiz 
natural, a decisão de pronúncia consubstancia mero juízo de admissibilidade 
da acusação, consoante o disposto no art. 413 do CPP. Para que o acusado 
seja pronunciado, basta que o juiz esteja convencido da materialidade do 
delito e da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação.
2. No caso dos autos, o Magistrado de primeira instância, fundado nas 
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evidências do processo, quanto à materialidade, consignou que ela foi 
demonstrada pelo laudo traumatológico que atestou as lesões na vítima. Em 
relação à autoria, asseverou que esta fora corroborada pela oitiva do 
ofendido e pelo depoimento prestado em juízo por testemunha presencial do 
fato.
3. Questões referentes à certeza da autoria e à materialidade do delito 
deverão ser analisadas pelo Corpo de Jurados, órgão constitucionalmente 
competente para a apreciação do mérito de crimes dolosos contra a vida. Os 
Juízos antecedentes foram expressos ao consignar que a instrução criminal 
não comprovou, de forma inequívoca, a ocorrência da legítima defesa, de 
modo que a competência para o reconhecimento da alegada excludente de 
ilicitude é do Tribunal do Júri.
4. O mesmo entendimento se aplica à tese da desclassificação do delito, 
prevista no art. 419 do Código de Processo Penal, ou seja, o juiz só 
desclassificará o delito diante da certeza da ausência de dolo na conduta 
imputada ao réu ou de provas inequívocas de que o recorrente desistiu 
voluntariamente de ceifar a vida da vítima. Em caso de dúvida, compete ao 
Tribunal do Júri decidir.
5. Afastar as conclusões das instâncias de origem, quanto ao contexto fático, 
implicaria ofensa ao conteúdo da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.175.413/PB, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023.) - negritei.

 

Por fim, em relação ao pedido de afastamento da qualificadora por meio que 

dificultou a defesa da vítima, a Corte local, acertadamente, consignou que (e-STJ fls. 

568/569): no que se refere ao pedido articulado pela defesa para afastar as 

qualificadoras, é sedimentado o entendimento¹ de que a caracterização ou não da causa 

qualificadora cabe ao Conselho de Sentença, somente sendo autorizado ao juiz togado 

afastá-las quando manifestamente improcedentes, pois, do contrário, estar-se-ia 

usurpando da competência do Tribunal do Júri. Desta feita, inviável a exclusão da 

qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima, uma vez que parcela 

significa da prova indica que esta foi surpreendida com a ação de DERLI, que se 

aproximou e de inopino desferiu três disparos, circunstância que pode ter inviabilizado 

qualquer reação defensiva.

Como se vê, ressaltou o Tribunal de origem que a incidência da qualificadora 

em exame não se revela absolutamente dissociada do conjunto probatório até então 

produzido, sendo certo que a exclusão de qualificadoras constantes na pronúncia 

somente pode ocorrer quando manifestamente improcedente, sob pena de usurpação da 

competência do Tribunal do Júri, juízo natural para julgar os crimes dolosos contra a 

vida (HC 296.167/MS, de MINHA RELATORIA, Quinta Turma, DJe de 17/2/2017).

Ao ensejo:

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
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QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO 226 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA. SENTENÇA DE PRONÚNCIA EMBASADA EM ROBUSTO 
CONJUNTO PROBATÓRIO QUE EVIDENCIA A PRESENÇA DE INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE. PRETENSÃO DE 
DESPRONÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA NA 
VIA EEITA. DECOTE DE QUALIFICADORA DE RECURSO QUE 
DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. INVIABILIDADE. ENTENDIMENTO 
DE QUE SOMENTE QUALIFICADORAS MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTES PODEM SER AFASTADAS.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - Cediço que a utilização do reconhecimento fotográfico na delegacia, sem 
atendimento dos requisitos legais, passou a ser mitigada como única prova à 
denúncia ou condenação, o que não é caso destes autos, na medida em que a 
pronúncia constitui mero juízo de admissibilidade da imputação, cujo mérito 
será objeto pelo juiz natural da causa, o Tribunal do Júri.
III - Ademais, ainda que assim não fosse, se verifica da leitura da sentença de 
pronúncia e acórdão recorrido que, a par da inexistência de reconhecimento 
pessoal pela vítima do acusado em suposta desconformidade com os preceitos 
do art. 226 do CPP, existe robusto conjunto probatório consistente em provas 
testemunhais pelos milicianos que prestaram socorro à vítima, além de outra 
testemunha que estava no local do delito e imagem de câmera que filmou o 
atendado homicida supostamente praticado pelo paciente, de forma que 
restou suficientemente fundamentada a manutenção da sentença de 
pronúncia, não havendo falar em violação ao supracitado preceito legal.
IV - Lado outro, descabida a pretensão de despronúncia, na medida em que a 
Corte de origem, soberana na análise do arcabouço fático-probatório 
constante dos autos, entendido pela existência de indícios suficientes de 
autoria e materialidade do delito de homicídio qualificado na forma tentada, 
resta inviável o acolhimento da referida pretensão manejado pela defesa, uma 
vez que para tal desiderato seria necessária aprofundada incursão no acervo 
constante dos autos que, de notória sabença, é incompatível com a via eleita, 
que se presta a sanar flagrante ilegalidade verificável de plano.
Precedentes.
V - Por fim, inviável a pretensão de decote da qualificadora de recurso que 
dificultou a defesa da vítima, na medida em que a Corte de origem 
asseverou que "não há como se afastar a incidência da qualificadora do 
inciso IV, do parágrafo 2º, do artigo 121 do Código Penal, qual seja, que a 
ação se deu mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, na medida 
em que esta se encontrava no interior de uma padaria, juntamente com um 
amigo, ambos de costas para a rua, quando foram surpreendidos pelo ora 
Recorrente, que chegou efetuando disparos" (fl. 92), sendo consolidado o 
entendimento no âmbito deste Tribunal no sentido de que somente 
qualificadoras manifestamente improcedentes podem ser objeto de decote, o 
que não é o caso dos autos, devendo ser objeto de análise pelo Juiz natural 
da causa.
Precedentes.
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 719.435/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 
25/3/2022) - negritei.
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Por fim, na mesma linha do entendimento adotado anteriormente, a tese de que 

não haveria provas suficientes quanto ao emprego de recurso que dificultou a defesa da 

vítima é incompatível com a estreita via de habeas corpus, por demandar amplo 

revolvimento do conjunto probatório.

Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 866.374 / RS
Número Registro: 2023/0399839-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
482020200830 50714920720208210001 50940515020238210001

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GELSON LUCAS PACHECO FASSINA DA SILVA
ADVOGADO : GELSON LUCAS PACHECO FASSINA DA SILVA - RS115351
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : DERLI MARTINS PANTALEAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DERLI MARTINS PANTALEAO (PRESO)
ADVOGADO : GELSON LUCAS PACHECO FASSINA DA SILVA - RS115351
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de dezembro de 2023
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